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RobertoC. Mesaita

' AOPINIAO DE

SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO

DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIENCIA (IBDD)

Rasgaram

a Constituicao

® Ha pouco tempo o DataSenado
¢ divulgou uma pesquisa realizada
paraconhecerarealidade das pes-
i soascomdeficiéncianoBrasil.Ea
Unica boa surpresa foi quanto a
: metodologia utilizadaporque, pe-
¢ laprimeiravezno Brasil, foram ou-
vidas as proprias pessoas com de-
¢ ficiéncia e néo as instituicoes ou
i os 6rgaos de governo responsa-
¢ veis por seu atendimento.

: A medida que avancamos na
i compreensao dos dados levanta-
¢ dos e dos resultados desenhados
¢ nesse trabalho, vai se formando
umdramatico retrato de excluséo
¢ social que uma democracia ndo
i pode admitir. Rasgaram a Consti-

: tuicdo e ndo contaram para nin-
¢ guém.Foiessaa certeza que ficou

’ paramimaposterlido cuidadosa-

i mente esse relatdrio.

N&o quejénédo tivesse essa con-
vicgdo, baseada na convivéncia e
i no trabalho de algumas décadas
i com pessoas com deficiéncia.
¢ Mas agora tenho dados concre-
¢ tos,confidveis,que permitemqua-
i seumacerteza.Algumas constata-
¢oesimpressionaram.Amaisalar-
: mantenem precisa de interpreta-
i ¢80, 77% das pessoas com defi-
¢ ciéncia acreditam que seus direi-
: tosndosaorespeitados.Essereco-
¢ nhecimento poderiaterresultado
: ematitudesdeimpactodapopula-
i ¢ao com deficiéncia. Sdo 10% da
populagao brasileira que, segun-
¢ doaOrganizacdodasNacoes Uni-
i das (ONU), tem alguma deficién-
cia, edesse sentimento de desres-
i peitoesperariamos protesto e en-
gajamento na luta por seus direi-
i tos basicos. Mas nao é isso que
i acontece: a naturalizagao da ex-
¢ cluséo da deficiéncia ¢ de tal for-
: ma violenta no Brasil que é capaz
i de transformar o que deveria ser

uma politica de construcéo de di-
reitos em uma pratica de conces-
sao de favores.

Mas as respostas coletadas pela
pesquisavao maisalém,demons-
tramtambém aesmagadoraexpe-
riéncia vivida, pela maioria das
pessoas com deficiéncia, de ndo
conseguirem alcancar seus direi-
tos basicos de ter acesso a saude,
educacdo e profissionalizacéo.
Todos garantidos pela Constitui-
¢do. E mais, mostram a falta de
acessibilidade nos prédios publi-
cos, nos prédios particulares de

77%das pessoas
comdeficiéncia
acreditamque
seusdireitos ndo
saorespeitados

uso coletivo, nos transportes. E o
direitobasicodeirevirininterrup-
tamente retirado das pessoas
com deficiéncia. Onde ficou o tdo
louvado Estado Democratico de
Direito?

Essa pesquisa revelou a ausén-
ciade politicas publicas consisten-
tes e deve comecara mostrarato-
dos que ndo ha como fugir dessa
realidade: para construir um Bra-
sil democratico é indispensavel
realizar grandes transformacées
nas condi¢des de cidadania das
pessoas com deficiéncia.

Segundo pesquisa internacio-
nal,temosamelhore,infelizmen-
te, a menos respeitada legislacdo
das Américas. E por isso que digo:
oresultadoreafirmouminha con-
vicgdo de que, podendo, o Estado
torce contra. Ea Constituicdo que
tenha suas paginas amarelecidas
erasgadas. :



